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			Prefácio


			O Homem está na cidade
Como uma coisa está em outra
E a cidade está em outra cidade


			Cada coisa está em outra
De sua própria maneira
e de maneira distinta
de como está em si mesma
a cidade não está no homem
do mesmo modo que em suas
quitandas praças e ruas


			Ferreira Gullar, Poema sujo


			Esta obra é uma tentativa inédita e bem-sucedida de oferecer respostas a uma questão fundante: quem é o ser serrano? Retomamos o trecho conclusivo do Poema sujo de Ferreira Gullar, que nos serve de epígrafe geradora. Dado o seu teor que metaforiza as relações e as sínteses possíveis que nascem das interações entre o universal e o particular, no que diz respeito ao convívio do cidadão com o espaço urbano, o poema lança luz sobre a tese central do livro de que existe um jeito barroco serrano de ser, um jeito de alma, que transita pelo espaço urbano da cidade e por um certo jeito de habitar. Argumento desenvolvido dentro de um recorte temporal que passa pela 
longue durée e tem como limites os séculos xviii e xxi.  


			Serro é imaginado como espaço, estrutura física, artefato patrimonial ou é pensado “como lugar onde agem forças sociais múltiplas: produtivas, territoriais, de formação e pressões sociais”1. A cidade tricentenária é analisada pela ótica da pluralidade dos bens simbólicos e das representações. Há uma dinâmica entre o “jeito barroco serrano de ser” e o patrimônio urbano do Serro, com seus “espaços, paisagens, monumentos e equipamentos socialmente apropriados”2. 


			Danilo pensa a cidade em dois sentidos: asti ou a cidade em seu perfil arquitetônico, “a cidade em seus aspectos materiais, ruas, edificações”3; e a cidade enquanto fenômeno arquetípico da polis grega, considerando seu ethos, a forma de vida, de ser e de existir dos cidadãos, um “espaço comum de valores compartilhados”4. A cidade de Serro é uma afirmação de uma cultura de pensar, proteger e transmitir “uma memória histórica de valores estéticos e emocionais por seus monumentos, praças, construções”5. Acima de tudo, “contra desaparecimento, a polis [serrana] é uma forma de memória organizada”6 que carrega um perfil identitário coletivo.


			Serro aparece como resultado de uma montagem de elementos simbólicos dispersos, fragmentários, formando um caleidoscópio de signos e artefatos: (multipli)cidades7. A cidade aparenta um formato policêntrico que incorpora a diversidade do território, trabalhando com a coexistência de distintos lugares de memória. Redes e sinapses interconectam as múltiplas centralidades serranas8. 


			Essencialmente, Danilo enuncia que a “arquitetura, os espaços urbanos, os edifícios continuam a ensinar o jeito barroco de ser serrano”. Na obra em geral – com destaque para o último capítulo do primeiro volume cujo objetivo  é descrever a dinâmica dos usos e nomes dos logradouros, articulando determinadas temporalidades serranas que solidificaram-se em espaços urbanos – o autor atua como um flâneur que sonda o espaço urbano para “coletar informações sobre a cidade”, conduzindo o leitor a elementos temporais desaparecidos e heterogêneos (passado, presente e futuro) que irrompem, lado a lado, nas paisagens da cidade. Com base em ícones topográficos e arquitetônicos, o historiador serrano identifica as camadas da história presentes no espaço urbano, neste passado serrano que se tornou espaço. Seu objeto é a memória urbana serrana e as relações da sociedade com a cidade, desenhando um quadro de imagens onde o jeito barroco serrano de ser é encenado através do tempo9.


			Além do marco zero, da centralidade primeira, configurados mediante o processo de ocupação e urbanização da cidade de Serro (Praia, Arraial de Baixo, Arraial de Cima, Rua Direita e Rua de Cima), entram em jogo as centralidades expandidas10. O autor passa pelo que o escritor argentino Jorge Luis Borges chama de “orillas”, ou seja, as margens e as bordas da cidade. Além da busca pela cidade que não existe mais e de um deslocamento do presente para o passado, o conceito de “orillas” significa “posicionar-se, com astúcia, nas margens, nas dobras, nas zonas obscuras das histórias centrais”11. Essas zonas físicas ou conceituais de trânsito, confronto, indefinição encontro e tensão são locais de “passagens entre temporalidades”12. 


			Qual o perfil do sujeito que habita este espaço? O serrano e seu jeito barroco serrano de ser é o leitmotiv da obra. Nestas páginas, uma “serranidade” é retomada. O livro (re)constrói as propriedades distintivas do serrano e do Serro: “o jeito barroco serrano de ser se encontrava bastante consolidado no conjunto de seus valores sociais, econômicos, culturais e políticos. Compreendemos o termo jeito barroco serrano de ser como um conjunto de comportamentos econômicos, sociais, familiares, religiosos, artísticos e políticos vivenciados e reproduzidos por cada indivíduo na Vila do Príncipe no século xviii (e nos séculos seguintes) e que constitui a sua identidade cultural e sua forma de autorreferenciar-se na comparação com outros jeitos de ser de outros lugares. ”[...] Dessa forma, buscamos uma ontologia do ser serrano neste contexto. É um jeito de ser dividido entre as polaridades existenciais presentes fortemente na mentalidade do século xviii: o mortal e o imortal, o finito e o infinito, o privado e o público, o secular e o religioso, o bem e o mal, a verdade e a mentira, a cidade de Deus e a cidade dos homens, a luz e a sombra, a sabedoria e a ignorância, o livre e o cativo, o masculino e o feminino, o apolíneo e o dionisíaco.”


			O “jeito barroco serrano de ser” é uma “estrutura de sentimento”, uma experiência viva que se faz e se refaz no tempo e no espaço. A “estrutura de sentimento” equivale a “significados e valores tal como são sentidos e vividos ativamente”, configura “a consciência prática de um tipo presente numa continuidade viva e inter-relacionada”13. 


			Estruturas de sentimento que tangencia um tipo de “mineiridade”, cuja acepção é dada pelo mote ensaístico/literário: “Minas Gerais é muitas. São, pelo menos, várias Minas”14.  João Guimarães Rosa, fala de uma “Minas plural”: indígena paulista, emboaba, africana; inconfidente, citadina, do ouro das minas; cafeeira, agrária, pecuária, retraída, canônica, sertaneja, jagunça; metalúrgica, ferrífera, ferrosa, férrica, siderúrgica15. Já José Murilo de Carvalho afirma que ecoam em Minas Gerais as vozes metafóricas do ouro, da terra e do ferro: “a primeira voz era da sociedade marcada pela economia do ouro. Era a voz da Minas mineradora, urbana, caótica, rebelde. A Minas do sonho e da liberdade. A segunda era a voz da sociedade dominada pela economia agrícola e pecuária. Era a voz da minas rural, conservadora, ordeira, equilibrada, familística [...] A terceira era a voz a do estado sacudido pela economia do ferro, das grandes siderúrgicas, da indústria pesada, das cidades industriais. Era a voz da Minas preocupada com a industrialização, a tecnologia, com o progresso econômico”16.


			Essas vozes mineiras combinaram-se e combinam-se de várias maneiras no “jeito barroco serrano de ser”. Assim sendo, Serro é tomada aqui como a concreção histórica e possível síntese de várias das representações/narrativas, culturas, temporalidades e identidades que (re)criam Minas Gerais. Ele é uma mônada, o fragmento enquanto miniatura do mundo e representação do espírito da época. Nele repousam de forma abreviada as interpretações objetivas dessas imagens de um universo mineiro17. O “jeito barroco serrano de ser” é mais um traço de caráter que se soma às “várias Minas” e que colabora para construir uma determinada imaginação de e sobre Serro. Estamos diante do diálogo, que não está diretamente na obra, mas em sua profundidade, com uma gramática que versa sobre uma tipologia da mineiridade para reafirmá-la e inová-la.


			Ao apontar o século xviii como marco zero da formação do ser serrano, o autor lida com o tópico da fundação da cidade. Fundar nessa acepção é “chamar a existência o que antes não existia”18, criando formas de vida em comum, resistindo à ação do tempo em razão da força do princípio mobilizado no ato de fundação19. Os projetos de fundação configuram o marco inaugural das identidades do novo corpo social e são retomados no correr do tempo como valor referencial para futuras refundações, que em cada momento presente reinterpretam e ressignificam o ponto de partida. A transmissão desses costumes em comum é disseminada através de “um modo colonial e serrano de ensinar informalmente”, realizado via cotidiano, vida privada familiar, religiosidade, certos ofícios mecânicos e do ensino espontâneo da música, da dança e das festas religiosas e populares.


			Pinçamos alguns highlights tendo em vista explicitar o argumento das influencias reciprocas entre um jeito de ser serrano e uma característica de habitar, formando um mapa alegórico.


			Nesse sentido, destacamos o olhar lançado sobre os becos serranos, abordados por uma perspectiva de uma antropologia da urbanização. Segundo a obra, “no urbanismo serrano, as três ruas originais [Direita, de Cima e da Cadeia] são mais extensas [...] como uma linha do tempo que deve ser seguida duramente, em direção apolínea“. Já “os becos são interseções ou atalhos que podem interditar a longa e necessária caminhada pelas ruas, e por isso mais curtos, breves, como pausas para algum momento de distração, projetando um sentido dionisíaco”. Continuando, o autor afirma que os becos esclarecem “muito da moral barroca serrana, pois são eles a representação do que é considerado certo ou errado, privado ou público, sagrado ou profano”. Diz ainda que, “a irmandade do beco e do paredão transgrediram a ordem estabelecida desde o século xviii [...]. De dia os becos eram usados para buscar água e agilizar a vida. De noite os becos eram usados para o amor livre e para exercitar as paixões”. O leitor nunca mais transitará pelas íngremes ladeiras com o mesmo espírito. Qual serrano já não fez dos becos pecaminosos uma morada dionisíaca?


			O pelourinho parece como ícone que encarnava e identificava o biopoder e o poder disciplinar na antiga vila, “símbolo a ser obedecido pois além de ser real e visível é internalizado e revivido psicologicamente e tem seu poder simbólico reproduzido por sua força coercitiva pela população comandada”. Fico a pensar que muitos serranos ainda carregam o pelourinho dentro de si como arquétipo de um inconsciente coletivo, seja carregando as marcas de uma cicatriz histórica, ou como deleite “sadomaso”.


			Os bustos e monumentos espalhados pelas praças da cidade também expressam o “jeito barroco serrano de ser”. Todos, representando figuras patriarcais, masculinas, brancas, falocêntricas. Para o escritor, eles “foram esculpidos apenas em forma de busto, um corpo segmentado em que a racionalidade (a cabeça) importa mais que outras partes do corpo (pernas e tronco e órgãos genitais) mostrando a sugestão de que importa a vontade apolínea em contraposição aos desejos dionisíacos.” 


			No que tange aos referenciais teóricos, o livro quebra uma certa tradição do contexto intelectual, constituído através da tradicional narrativa historiográfica serrana, e estruturado pelas obras anteriores, os axiomas herdados, as contribuições “menores” ao pensamento, o vocabulário normativo que vai determinar as vias pelas quais certas questões vão ser discutidas20. Os livros clássicos sobre a história do Serro trazem uma memória monumentalizada, em que acontece a exaltação de tudo que foi grande e poderoso de um passado congelado, modelo e “conselheiro” para o presente, que por sua vez, imita o passado. Tudo é passado e “os mortos enterram os vivos”21.


			O trabalho de que falamos inscreve-se em outra (a)tonalidade. Danilo recorre a múltiplas estratégias discursivas, ultrapassa as fronteiras da história e abre diálogo interdisciplinar. Autor antropófago que digere produtos conceituais de outras áreas, de maneira a estabelecer uma relação dialógica e dialética com tendências da literatura oriunda de outros campos do conhecimento22. Propõe, então, enxergar a (multipli)cidade serrana a partir de várias perspectivas e matem a audição atenta para “escutar a voz suave das diferentes situações da vida”23. 


			Estabelece diálogo profícuo com a história cultural e a micro-história; com a filosofia de Hannah Arendt; conversa com a ideia nietzschiana da oposição entre os princípios estéticos do apolíneo e do dionisíaco24;  recorre ao sociólogo Norbert Elias e seu “processo civilizatório”;  faz uso dos conceitos sociológicos de poder simbólico  e habitus cunhados por Pierre Bourdieu; mobiliza a filosofia pós-estruturalista de Foucault e as categorias de poder disciplinar e biopoder. 


			É a lógica baudelairiana dos “disfarces”25. O escritor veste “máscaras” – ensaísta, religioso, jornalista, historiador, filósofo, sociólogo, antropólogo, músico, educador, fotógrafo e, sobretudo, poeta – para coletar e integrar indícios concretos de acontecimentos ocorridos, percebendo o desenvolvimento dos traços dominantes de uma totalidade26.


			Briskievicz desenvolve uma dialética da duração que articula temporalidades distintas e que mescla pares antitéticos: a estrutura e o evento, sincronia e diacronia, permanência e mudança, homogeneidade e diversidade. Descortina-se, então, como a construção de um referencial social vai sendo engendrado por intermédio das transformações da vida política, econômica, artística, urbanística, arquitetônica27.  


			Enquanto narrador, filho das diásporas, mineiro do interior, editor e artesão das palavras, ele consegue transmitir ao leitor uma experiência e produz conhecimento sobre uma mentalidade. Faz isso com a autoridade de quem nos aproxima de uma distância temporal e espacial. Ele narra um experiência sempre atualizada porque faz parte de uma memória coletiva e virtual – um jeito de ser – onde se encaixa a experiência individual de cada serrano de maneira atualizada28.  


			O segundo volume da obra é composto por mais de 200 páginas repletas de fotografias. Nelas estão registradas a paisagem cultural serrana, entre os anos de 1905 e 2018. Uma paisagem cultural que aclimata com cor local os signos culturais expressos em uma “harmonia de arte, paisagem e historicidade”29. A importância da coleção fotográfica reunida e publicada é significativa. Essa paisagem cultural é constituída por rastros iconográficos que formam o mais completo álbum de fotografias da vida serrana.


			A obra percorre as trilhas do devir da memória imagética através de indícios fotográficos. Memória, que em razão do se caráter fragmentário e incompleto, permite recorrer ao topos benjaminiano do rastro que “é um elemento fragmentário, residual, [que] pode ser lido como cifra de uma trajetória que o ultrapassa – a história de um indivíduo, uma sociedade, um país”30. Os fragmentos fotográficos se tornam matéria bruta para a compreensão do passado serrano de maneira ampla. 


			O conceito pode ser lido como “a aparição de uma proximidade, por mais longínquo que esteja aquilo que a deixou”31. Ou seja, algo distante temporal ou topograficamente, se torna próximo de quem se volta ao passado, graças aos vestígios concretos e imagéticos do campo de experiência que sobrevivem até o presente32. No caso, fotografias sobre Serro. 


			Enquanto chave de acesso à memória, o rastro é caracterizado pelas ambiguidades do par ausência/presença. Ele é “a presença de uma ausência e ausência de uma presença”33. O rastro fotográfico vive entre a condição da lembrança e do esquecimento e “sua presença é a indicação de uma convergência entre o que está ausente [pedaços do espaço urbano serrano do passado] e o que está diante dos olhos [as imagens desses fragmentos do espaço urbano preservadas]”34.


			A partir desses signos não verbais temos acesso a uma paisagem histórica: traços do desenvolvimento urbano e arquitetônico, a vida pública, os usos do espaço, objetos, comportamentos, costumes, histórias de vida, cotidiano. Imagens que funcionam “como índices de uma época”35, transmitem elementos do passado, informam sobre a vida material e imaterial. De outra forma, esse álbum é uma paisagem poética desenhada com a luz de olhares particulares que imprimem suas impressões subjetivas, seus estados de ânimo e sentimentos ao mundo.  


			Nesta obra, a narrativa e a fotografia captam fragmentos que se abrem para uma realidade mais ampla, congelam o fluxo dos acontecimentos em imagens fixas, harmonizam repouso e movimento, ausência e presença. A narrativa e a fotografia vivem sob o mesmo paradoxo expresso no seguinte oxímoro: “correndo imóvel com o tempo”36.  


			Para Jorge Luis Borges, “toda a literatura é autobiográfica. Tudo é poético assim que ele nos confessa um destino”. A leitura de Serro Patrimônio do Brasil revela vivências que dizem respeito ao autor, aos outros e a cada de um nós, serranos e mineiros. Aqui estão os indícios dos traços comuns que se manifestam, em estado puro e ou disseminado, em cada serrano individualmente e, em todos no geral. O livro oferece um a montagem de um “retrato que é de todos e de ninguém”37. Um retrato que se torna um espelho que reflete traços anuviados do nosso campo de experiência e indica pistas para o futuro, “esse monstro de cara tampada que se nega a deixar-se dominar”38.


			Leonardo Souza Araújo Miranda
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			A cidade do Serro, Minas Gerais, é um patrimônio do Brasil. Desde 1938, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) fez o registro de tombamento do Serro no seu Livro de Belas Artes a fim de preservar a forma de ser e estar no mundo que se formou a partir do século xviii em uma singular urbanidade. O jeito barroco serrano de ser e de habitar desde o século xviii representa grande parte da história do Brasil.


			Por isso, partimos do pressuposto de que antes da cidade edificada vem o ser que planeja seu espaço urbano, que decide como construir uma edificação, projetando-se nas encostas dos morros, criando espaços sociais aonde possa se reconhecer como um ser com seus sentimentos e pensamentos próprios. A identidade serrana transita pelo patrimônio tombado. Não se esgota nele. O jeito barroco serrano de ser é um jeito de alma. Um jeito diverso. Um jeito único.


			A primeira parte de nossos estudos sobre o jeito barroco serrano de ser e de habitar foi divido em três segmentos.


			Na primeira análise apresentamos o processo jurídico de tombamento do Serro pelo Iphan em 1938 e suas tensões e desdobramentos.


			Na segunda análise caracterizamos o jeito barroco serrano de ser e de habitar desde o século xviii, demonstrando algumas dinâmicas sociais tensionadas entre o pensar e o construir. O século xviii é o marco zero do Serro, momento da fundação do povo serrano no sertão mineiro, espaço marcado pela riqueza da mineração. Já no século xix o jeito barroco serrano de ser e habitar é colocado à prova com a crise da mineração e a necessidade de modernização de sua economia, que antes de se industrializar, partiu para as atividades pastoris e pecuárias. No século xx é o momento do reconhecimento como patrimônio nacional e de novas dinâmicas sociais e políticas que afetaram a maneira de viver na cidade. No século xviii e xix nos alongamos na análise do jeito barroco serrano de ser e habitar pois não havia o registro fotográfico. No final do século xix apareceu a fotografia e com ela a possibilidade de outras análises mais visuais, de maneira a entendermos o seu desenvolvimento urbano até os dias atuais, no início do século xxi. Nossa escolha metodológica foi dialogar com pensadores contemporâneos como Pierre Bourdieu, Hannah Arendt, Michel Foucault, Max Weber para demarcar as tensões no interior do território argumentativo da filosofia da arquitetura. Encontramos alguns referenciais teóricos em alguns historiadores serranos, brasileiros e de outros países. 


			Na terceira análise apresentamos o cenário urbano do Serro atual a partir da legislação da Prefeitura Municipal que dividiu a cidade em bairros para entender melhor seus limites e possibilidades. A escolha de contar algumas histórias de personagens, ruas, praças, ladeiras e becos foi feita a partir do meu jeito barroco serrano de ser e de habitar nessa cidade com tantas refinadas memórias para se contar para as próximas gerações. A divisão entre a razão/apolíneo e o sentimento/dionisíaco é uma marca indelével do ser serrano ao qual não pude fugir.


			Na primeira parte de nosso estudo, conversamos sobre o quê o Iphan registrou como patrimônio nacional. E concluímos, esperançosos, que se entenda que uma cidade avançando para seus quatrocentos anos de invenção precisa de raízes profundas em sua ancestralidade para poder resistir como patrimônio nacional por mais muitos e muitos séculos. Uma cidade com raízes ancestrais não se abala com o progresso, antes, dialoga com ele e procura, da maneira mais mineira e barroca possível, colocar seus próprios limites e ditar suas próprias regras.


		




		

			1

Preservar o passado ou modernizar 
o presente: o tombamento do Serro


			O fim da própria arquitetura: a produção de um espaço vivido, apropriado, familiar, dotado de uma ordem e de um sentido em que somos capazes de nos reconhecer, desenvolver nossas potencialidades e “estar bem” conosco, com nossos semelhantes e com o mundo que nos cerca. Um edifício e uma cidade não são maravilhosos e nem cumprem suas tarefas em si mesmos. Mistos de arte e técnica, eles são erigidos a partir da necessidade de construir para abrigar as atividades humanas. Não há arquitetura e cidade propriamente ditas sem aquele que habita, mas também não há habitante sem habitat.


			Carlos Antônio Leite Brandão


		




		

			No arquivo do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan)1, localizado no Rio de Janeiro, encontra-se o Processo n.º 65-T-38 Iphan/DET, Seção de História, em que na sua primeira página se lê:


			Certifico que a notificação n.º 57, datada de 15 de fev. de 1938, e relativa à inscrição do conjunto arquitetônico e urbanístico da cidade do Serro, no Livro do Tombo a que se refere o artigo 4º, n.º 3, do decreto-lei n.º 25, de 30 de novembro de 1937, foi assinada e expedida ao Sr. Prefeito da cidade. Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1938. Judith Martins, Auxiliar de Escrita (ACI-RJ, 1938, p. 12).


			O documento transcrito acima deu a notícia à Prefeitura Municipal de que o Serro se tornou a segunda cidade brasileira a receber o título de patrimônio nacional por decreto-lei federal para preservação de seu conjunto arquitetônico e de sua constituição urbana e paisagística. É por isso que na página seguinte encontra-se um ofício timbrado da Prefeitura Municipal do Serro de número 68-B que respondeu à notificação n.º 57:


			Serro, 03 de abril de 1938. Exmo. Sr., tenho em mãos a notificação n.º 37, de 1º de março último, em que, referindo-vos ao decreto-lei 25, de 30 de novembro de 1937, pedis relação dos bens situados no Município. Tenho a satisfação de vos comunicar que esta Prefeitura está providenciando para vos dar uma solução definitiva e exata, que, em breve, vos será remetida. Atenciosamente, Antônio Honório Pires de Oliveira, Prefeito (ACI-RJ, 1938, p. 2).


			Como resultado dessa correspondência entre o governo federal e o governo municipal, na página 3 do processo de tombamento se lê: “Inscreva-se. Em 08 de abril de 1938. Rodrigo Melo Franco de Andrade, Diretor. Inscrito sob o n.º 25, fls. 6, Livro 3, em 08-04-1938. Judith Martins, Auxiliar de Escrita” (aci-rj, 1938, p. 3). Por isso, 8 de abril de 1938 é a data oficial do registro do tombamento do Serro como patrimônio nacional. O fator preponderante para a inscrição era naquele momento a conservação do patrimônio histórico da cidade, recebendo proteção federal de todo o acervo urbano-paisagístico do município, a fim de manter como identidade do povo brasileiro o acervo de arquitetura colonial de conjunto homogêneo. O risco da perda desse patrimônio por conta da estagnação econômica da região foi o que mobilizou o tombamento. Por isso, o registro protetivo caracteriza uma ação emergencial de acordo com o decreto-lei n.º 25, de 30 de novembro de 1937. 


			Dadas as notificações legais do tombamento, começou uma certa mobilização da prefeitura e da comunidade serrana para conseguir verbas para a conservação dos seus monumentos artísticos e históricos. Nas páginas 4 e 5 do Processo de Tombamento um telegrama datado de 18 de junho de 1942, remetido pela Prefeitura Municipal, pedia que se fizessem as primeiras obras de preservação do patrimônio serrano:


			Em nome do povo serrano apresento V. Sa. meus calorosos agradecimentos por haver determinado tombamento esta tradicional cidade vg conservação seus monumentos artísticos e documentação histórica salvando fatal desaparecimento valorosos subsídios pt solicito-vos vossa excelência autorizar execução obras em virtude lamentável estado conservação edifícios civis e religiosos pt aproveito ensejo para reiterar Vxcia protestos elevada consideração pt Antônio Honório Pires de Oliveira prefeito municipal (ACI-RJ, 1938, p. 4-5).


			Na página 6, Rodrigo Melo Franco de Andrade, o primeiro diretor do Patrimônio Nacional, mandou arquivar uma cópia do telegrama enviado ao prefeito serrano em resposta:


			17-06-942. Acusando recebimento seu atencioso telegrama datado dezesseis agradeço vivamente a Vossa Excelência pelas amáveis referências feitas a este Serviço cuja ação espero possa ser de utilidade para preservação fisionomia tradicional do Serro (pt) Cordiais saudações, Rodrigo Melo Franco de Andrade, Diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (ACI-RJ, 1938, p. 6).


			Nas páginas 7 e 8 do Processo de Tombamento, uma curiosa correspondência foi anexada. Trata-se de uma carta de próprio punho do vereador da Câmara Municipal do Serro, José Augusto da Paixão e Silva, endereçado ao diretor do sphan, Rodrigo Melo Franco de Andrade, datada de 1 de julho de 1942:


			Sensibilizado pelo cavalheirismo com que V. Sa. aí me atendeu, em junho último, por duas vezes, sendo a ٢ª comigo e com nosso amigo comum Dr. Adail Sales, meu patrício e ex-aluno, renovo a V. Sa. os meus sinceros agradecimentos, desejoso de ser útil, ou, ao menos, agradável a V. Sa. nossa Matriz. Comuniquei aos amigos, e especialmente ao Vigário, que V. Sa. mandará fazer, já, os consertos mais urgentes e a todos contentou a palavra de V. Sa. tombamento integral da cidade do Serro. Muito grato ficaria a V. Sa. se Vossa Excelência me dissesse em que data o fez, patrioticamente: creio que não éramos somente os serranos que isto ignoramos, pois o senhor Geraldo Dutra, aqui estando (como me disse ele a um funcionário da Prefeitura), fez o tombamento de alguns prédios, o que se torna, parece, desnecessário, de vez que está tombada a cidade toda, como ouvi de V. Sa. dizendo-mo vossa excelência, por favor de vossa excelência, di-lo-ei ao senhor prefeito, assim se evitando que se altere em parte o tipo colonial da cidade, para o futuro, por ignorância. Carmo. Verifiquei que sem má fé, como disse a vossa excelência grande parte do átrio dessa igreja se cimentou. Essa igreja fica em pequena elevação a que dá acesso uma escadaria, a ela só indo os que a frequentam, em dia de festa religiosa. Não poderia vossa excelência permitir que se conclua essa cimentação iniciada e quase acabada de boa-fé? (ACI-RJ, 1938, p. 7-8).


			Nas páginas 9 e 10, uma outra carta do vereador José Paixão, datada de 03 de julho de 1942 dava notícia da tentativa de recolher junto à prefeitura Municipal a informação a respeito da data do tombamento. Num trecho bastante controverso, o cidadão informa que:


			Pensei, depois, em pedir informações à Prefeitura e um empregado me mandou dizer que o senhor prefeito só dá informações à vista de requerimento dispendioso, dando certidão onerada de taxa etc. Respeito a deliberação dele, embora me pareça que de um ato desses tanto interessa dar ampla publicidade que tanto interessa á sabia e patriótica deliberação de vossa excelência em conservar o Serro como Serro antigo: por tudo isto renovo o pedido feito em minha carta anterior (...) (ACI-RJ, 1938, p. 9-10).


			Na página 11 do Processo de Tombamento, com data do dia 13 de julho de 1942, o diretor do SPHAN, Rodrigo Melo Franco de Andrade, respondeu ao amigo José Paixão, dando a data e adicionando a seguinte observação:


			Cumpre-se acrescentar que o tombamento em conjunto dessa cidade não impede que sejam tombados separadamente os seus monumentos mais característicos, caso isso pareça conveniente aos respectivos proprietários ou, eventualmente, a esta mesma repartição (ACI-RJ, 1938, p. 11).


			Ao que tudo indica, havia uma questão mal resolvida em torno da notícia do tombamento entre o prefeito Antônio Honório Pires de Oliveira e o vereador José Paixão, diretor do Grupo Escolar Dr. João Pinheiro. Se, por um lado, o prefeito mantinha correspondência com o sphan no Rio de Janeiro, por outro, no Serro, evitava falar sobre o assunto, deixando aparentemente a população desinformada. Evidentemente, a notícia correu à boca miúda, pois os recursos financeiros federais poderiam ser a saída para as reformas das igrejas pleiteadas pelas irmandades católicas e também para a reforma dos muitos edifícios em ruínas do centro histórico da cidade. Contudo, após o reconhecimento do tombamento, a comunidade entendeu rapidamente que se tratava de uma relação complexa, pois se de um lado haveria a disponibilidade de recursos para obras de reformas de prédios civis e religiosos, por outro haveria limitações para a autorização das demolições, das mudanças de fachadas das casas bem como de seu volume construído e o parcelamento dos lotes na região central da cidade. A cidade ganhava recursos e os moradores perdiam o direito de mudar seus imóveis. A cidade passava a ter seu patrimônio fiscalizado diretamente pelo governo federal. Esse conflito inicial marcaria para sempre a relação entre o sphan e a comunidade serrana. Uma disputa entre a preservação do passado colonial brasileiro expresso na arquitetura e no urbanismo do Serro imposto pelo governo federal e a mentalidade das elites locais que viam no tombamento o sinal claro do atraso da cidade em relação às cidades que gozassem de liberdade para se modernizarem. Com isso, não demorou que a disputa entre a preservação e a destruição do patrimônio serrano se tornasse uma disputa judicial. 


			Por isso, o primeiro questionamento sobre o tombamento da cidade do Serro como patrimônio nacional e, ao que tudo indica, o único nesses 80 anos, está no mesmo processo, numerados da página 12 até a página 30 (aci-rj, 1938, p. 12-30). Trata-se do processo 248.304/67 cujo assunto foi o pedido de revisão do tombamento do conjunto urbano da cidade do Serro (MG), iniciado por reivindicação do prefeito municipal Paulo Tolentino, datado de 23 de outubro de 1967: 


			Senhor Presidente, o Patrimônio Histórico e Artístico Nacional tem sido, contrariamente aos nossos desejos, motivo de grande entrave ao desenvolvimento da cidade. Isto decorre da má ou nenhuma compreensão dos encarregados locais e ainda da absoluta carência de recursos financeiros por parte do órgão. Em que pese nosso interesse pela conservação desse patrimônio, a cidade não pode continuar a mercê de pessoas inteiramente destituídas de conhecimentos e menor senso artístico, capazes de discernir quais os prédios que deverão ser preservados. Contam-se na cidade mais de duzentas casas em completa ruína e cujos proprietários não tem condições de repará-las nos moldes primitivos, as quais não aprestam nenhum estilo definido, digno de ser conservado. Estamos desejosos de que este resguardo possa abranger apenas os templos religiosos e algumas residências particulares que se fato ostentam ainda as suas faixadas aquele requinte senhorial dos velhos tempos coloniais. Pedimos, pois, uma reformulação nos critérios que nos têm sido impostos, sem comprometimento do aspecto urbanístico duramente afetado pelas atuais normas (ACI-RJ, 1938, p. 12).


			Para solucionar o problema levantado pelo prefeito serrano Paulo Tolentino foram convocados três arquitetos brasileiros. O primeiro arquiteto a dar sua opinião técnica foi o chefe do 3º Distrito do dphan, Sylvio de Vasconcellos, que, consultado, foi enfático: 


			As aspirações locais se voltam integralmente para esta repartição, provida como tendo a responsabilidade pela reconstrução das moradias. Como evidentemente, não podem ser todos atendidos, criticam. De outro lado, alguns poucos cidadãos locais, de maiores recursos, e com economia ascendente alimentam desejos de construções novas e demolições para aproveitamento de terrenos centrais e, contrariados em suas pretensões se tornam descontentes (ACI-RJ, 1938, p. 25).


			Ouviu-se o parecer de outro arquiteto, Augusto Silva Telles do dphan que argumentou: 


			A cidade do Serro é a antiga Vila do Príncipe do Serro do Frio, que em 1714, foi elevada à categoria de comarca [sic], uma das quatro primeiras que existiram em Minas Gerais. Assente em uma encosta de serra, seu arruamento guarda ainda, plenamente, os traçados e o casarão originais, dispondo-se a maneira de outros núcleos oriundos de arrais mineradores – traçado espontâneo, a partir de uma via principal de circulação, espraiando-se irregularmente nas íngremes encostas até o fundo do vale. O que se pretende conservar, principalmente, quanto foi tombado o núcleo da cidade do Serro, não foram, tanto, as edificações religiosas e as casas edificadas de maior porte, mas, sim o casario despretensioso, edificações térreas e assobradadas que se encostam umas às outras, ao longo de ruas e ladeiras, envoltas na vegetação de jardins e pomares (ACI-RJ, 1938, p. 26).


			Por fim, o terceiro arquiteto a se pronunciar foi nada menos que Lúcio Costa. Sugeriu que um: 


			Modo prático de desfazer o equívoco seria a DPHAN adquirir um desses prédios e tomar a si a sua restauração e readaptação na base do programa usual proposto pelos proprietários (inclusive na parte sanitária e a de serviço) a fim de mostrar ao vivo como a atualização moderna não é incompatível com a preservação das características originais; obra a ser levada a cabo, naturalmente, por um arquiteto capaz (ACI-RJ, 1938, p. 27).


				O Conselho Consultivo do dphan recebeu o processo em que se relatavam a queixa do prefeito municipal do Serro e os pareceres favoráveis à manutenção do tombamento. O despacho final do arquiteto Renato Soeiro, diretor do dphan à época, somou-se à opinião unânime dos três arquitetos pelo tombamento, indeferindo o pedido do prefeito Paulo Tolentino. Dessa forma, afirmou o diretor do dphan em parecer datado de 27 de junho de 1968, que: 


			Cremos seria proveitoso mandar cópia deste parecer – que é aqui feito em duas vias – ao Sr. prefeito da cidade do Serro, a fim de que Sua Senhoria avalie devidamente a importância que o Conselho do DPHAN está dando ao caso. Importa que S. S. compreenda que o valor histórico artístico principal do Serro reside exatamente na autenticidade do seu casario humilde. É a preservação desse casario que dará interesse turístico, intensificação do comércio e prosperidade à cidade. Destruir o seu casario sob pretexto de melhora e progresso é atirar pela janela o valor maior de que ela dispõe; um atentado contra a cidade; um desserviço à cultura tradicional da nação e ao seu patrimônio histórico (ACI-RJ, 1938, p. 29).


			Por unanimidade de votos, o Conselho do dphan considerou “infundada a solicitação do Prefeito no sentido de ser cancelado o tombamento da área edificada da cidade” (aci-rj, 1938, p. 31-32).


			O Processo de Tombamento n.º 65-T-38 Iphan/det nos fornece outras informações importantes sobre a relação entre o Iphan e a comunidade serrana. Em anexo ao mesmo processo de tombamento original de 1938, foi acrescido um dossiê de solicitação de desapropriação de imóveis serranos, datado de 12 de dezembro de 1972. Trata-se de um pedido do prefeito eleito José Marcílio de Moura Nunes endereçado ao então ministro de estado da Educação e Cultura, o coronel Jarbas Gonçalves Passarinho pedindo uma liberação de recursos para a desapropriação da Casa da Chácara do Barão do Serro (que pertenceu ao Dr. José Joaquim Ferreira Rabelo), da Casa de Pedro Lessa, da Casa de João Pinheiro e da Casa do General Antônio Ernesto Gomes Carneiro. Uma lista de nomes de serranos ilustres foi anexada a outra planilha com valores em cruzeiros pela desapropriação e restauração dos imóveis, bem como nove fotografias dos mesmos imóveis. O prefeito chegou atrasado. Os seus pedidos foram arquivados pelo fato de que a análise já estava sendo feita pelo então Iphan, como comprova o despacho de 8 de julho de 1974 (aci-rj, 1972, p. 53). Os tombamentos de imóveis isolados já estavam sendo providenciados, ou pelo menos, haviam entrado em pauta para decisão dos conselheiros do órgão. Na prática, desse pedido de 1972, a única vitória do prefeito foi que o Iphan desapropriou e adquiriu a Casa do General Carneiro, que abriga o atual escritório técnico da instituição na cidade. 


			A análise do processo de tombamento do conjunto histórico e urbanístico do Serro evidencia os conflitos de interesses entre as elites serranas e o então sphan, órgão federal responsável por cumprir as diretrizes da preservação do patrimônio nacional, comandando por Rodrigo Melo Franco de Andrade. 


			Em primeiro lugar, houve uma disputa de poder entre o governo federal que institucionalizou sua política de preservação do patrimônio material brasileiro e o governo municipal serrano, tentando entender quais as vantagens poderia receber dessa intervenção e procurando não criar problemas para o governo central. Em segundo lugar, com o passar de pouco mais de duas décadas, o governo municipal, percebendo que a intervenção normatizava as demolições de edifícios públicos, religiosos e civis, que regulava o parcelamento dos lotes centrais disciplinando e limitando o seu uso, tentou usar o discurso de que o tombamento federal impedia a modernização e o progresso da cidade e por causa disso solicitou o seu destombamento, que foi corretamente negado com uma justificativa simples de que o progresso econômico não era limitado pelo tombamento, antes, oferecia um notório reconhecimento da grandeza do passado da cidade e caberia aos órgãos locais empreenderem o crescimento econômico a partir de outras vocações econômicas do município, como por exemplo, o turismo. 


			Por último, e não menos importante, a versão das elites serranas de que o patrimônio privava a cidade do progresso, tornou-se um discurso recorrente da comunidade nesses oitenta anos de tombamento, como se a cidade não pudesse se desenvolver plenamente por outras vias que não fosse a demolição de seu patrimônio material edificado, como se o desenvolvimento econômico fosse constrangido pelas políticas preservacionistas do governo federal, que proibiriam assim, de maneira objetiva, a construção de estradas, de fábricas, de escolas, de casas comerciais, de igrejas, de museus, limitando a modernização da produção agropecuária, do surgimento de outras tantas centralidades para além da área de tombamento uma vez que o município possui extenso território calculado atualmente em 1.214,94 km², do qual a área total do tombamento é uma área bastante reduzida, podendo ainda diminuir de acordo com as novas discussões sobre as poligonais da proteção e suas restrições de construção e modificações no patrimônio edificado. Dessa forma, o discurso recorrente de culpabilização do patrimônio nacional pela não modernização econômica da cidade alicerçado na retórica de que o Iphan impediu, impede e/ou impedirá o desenvolvimento das potencialidades econômicas da cidade setecentista foi se naturalizando, tornando-se um recorrente argumento contrário ao tombamento e de suas medidas protetivas. A retórica baseada na polarização entre a preservação do patrimônio e a privação do desenvolvimento econômico reduz a discussão do tombamento à esfera da propriedade local dos imóveis do perímetro de tombamento, desconhecendo por certa má vontade a importância da cidade para a identidade histórica e patrimonial do país. 



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/FairfieldLTStd-Light.otf



OEBPS/Fonts/Calibri.ttf


OEBPS/Fonts/UniversLTStd-BoldCn.otf


OEBPS/Fonts/UniversLTStd-UltraCn.otf


OEBPS/Images/Danilo_Arnaldo_Briskievicz_Volume_1_capa.jpg
SERRO

PATRIMONIO DO BRASIL

DANILO ARNALDO BRISKIEVICZ

ris

itora





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Fonts/UniversLTStd-Cn.otf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta1.png





OEBPS/Fonts/FairfieldLTStd-Medium.otf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png





OEBPS/Fonts/UniversLTStd-LightCnObl.otf


OEBPS/Fonts/Lato-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/FairfieldLTStd-Heavy.otf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/Fonts/FairfieldLTStd-LightItalic.otf


OEBPS/Fonts/FairfieldLTStd-BoldItalic.otf


OEBPS/Fonts/FairfieldLTStd-HeavyItalic.otf


OEBPS/Fonts/UniversLTStd-CnObl.otf


OEBPS/Fonts/FairfieldLTStd-Bold.otf


OEBPS/Fonts/UniversLTStd-LightCn.otf


OEBPS/Fonts/FairfieldLTStd-MediumItalic.otf


OEBPS/Fonts/ElsieSwashCaps-Regular.ttf


